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Delf inópolis/ MG, 17 de junho de 2026.

JULaA,I,IENTO DE RECURSOS E CONTR,ARRECURSOS CONCORRÊruCTA

ELETRôNTCA 005/2026 - PROCES5O ADMINISTRATTVO 093/2026

Cuido-se de julgomento dos recursos e controrrecursos
impetrodos pelos empresos porticípontes ref erente o Concorcàncio Eletrônico

005/2026, cujo objero é: "CoNTRATAÇÃO DE E^ PREsA ESPECTÁLTZADÁ E^

sERVIÇo DE EN6ENHARTÁ PARA oBRÁ DE U,l Á PrsTA DE CÁMINHÁDA E

REFORMÁ E OBRÁ DO CÁMPO DE FUTEBOL (VEsrrÁnrO E CÁMPO DE

FUTEBOL, LOCALTZADO NO DISTRITO DE OLHOS D'ÁGUA DA CANÁsTRA
NO 

^^UNTCTPIo 
DE DELFIruóPOUTS -MG, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE

OBRA E AAATERTATS".

DA ÁPRECT.AçÃO PRELTMTNAR E REQUrsrrOs DE ÁD^ rssrBrLrDÁDE:

Após tronscorrido os prozos recursois e contro recursois
estobelecidos no ortigo 1ó3 do Leí Federal 74.133/?7, esta pregoeiro vem

opresentor e julgor os recursos e contno recursos opresentodos

A licítoçõo iniciou no dio OZ dejunho de 2026 e f inalizou o etopo

de hobílitoção no mesmo dio, ossim, o doto limite poro opresentoção de racursos

foi dio 09 de junho de2026 e de contrarrazões dia12 de junho de2026.

A empresaTSH CONSTP,UCOES LTDA (45.451 .282/0001-
87) anexou suos rozões no sístemo de licitoções eletrônicos tempestivomente.

Nõo houve envio de controrrazões

Assim com os dotos finalizodos possoremos o on«ílise do mérito.

DAs CONSTDERAÇõES,
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controtoçõo,noi:'::^:ff 1;:;:i;r?",;rT,::T:;'?;:ll;Zi";:,'#^,iÍ
consideroções:

ho b i r i tod q não rl,, l" ffi I:111 #;:[ ;' T' "":^l;;^: ;'' ::"';.*: lffii:
convocotório, especialmente guonto à guolificoçõo técnica e à guolificoçõo

econômico-f inonceiro.

Alega, entre outros pontos, suposta irregularidade referente ao

FATS, à documentação do CREA e à ausância ou insuficiência de documentos de

qualif icação econômico-f inanceira, notadamente balanço patrimonial,
demonstrações contóbeis, índices econômico-financeiros e declaração contdbil
exigida no edital.

sisremo de ricito$ :'Z?:i,ui["J:í3,, T"::J"jl ;ffi:lfi: :: ;:il::: ::
processo físico no setor de lícitoções.

DO JULGAMENTO:

Assim este ogente de controtoções porte poro o mérito

DA ANÁLISE DO F6TS:

Quonto à olegoçõo ref erente ao Certificodo de Reguloridode do

FGTS, verifica-se que tol ponto não deve conduzir à inobilítoçõo do empresa

recorrido.

Conforme consto dos outos, a Agente de Controtoção reolizou
diligâncio diretomente junto oo sítio eletrônico do Coixo Econômico Federal,
emítíndo Certificodo de Reguloridode do FGTS vrílído, posteriormenle onexqdo oo

processo poro f ins de instruçõo, publicidade e tronsporêncio do oto.

A certiddo emitido demonstrou gue o emPreso 56 MARTINS
ENGENHARIA LTDA encontrova-se em situoção regulor peronte o FGTS no doto
do sessão, razão pelo guol o motérío se encontro superodo.
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Assim, o presente recurso não seró ocolhido com fundomento no
reguloridode fiscol relotivo oo FGTS, uma vez gue o diligâncio realizada openos
conf irmou situoção vólido e preexistenfe.

DA QUALTFTCAçÃO rÉcNrcn E DA DOCUMENTAÇÃO DO
CREA

Tombém não se ocolhe o recurso quonto à olegoção de
irreguloridade do documentoçõo do CREA como fundomento suficiente poro
inobílitoçõo.

trotondo a. oo,! oJ',::Xl;:" o!" .Íí)ííii,; i"..ffi1'i,;:'2",.' :2';i; ":i "'zresponsáveltécnico possuem registro perante o conselho profíssíonal compelente,
bem como optidão técnica compotível com o objeto licitodo.

Do reonrílise do documentoção, verifico-se o existêncio de
elementos gue demonstrom o registrolcodostro do empresa e do responsável
técnico peronte o conselho profissionol, bem como o existêncio de documentoção
tácnico vinculodo oo prof issionol indicodo.

Nesse ponto, deve-se distinguir o comprovoçõo de registro
perante o entidode profissionol compzfente do compnovoçõo de guitoção de
onuidodes ou do volidode formol de certidão de guítoçã0.

O entendimento consolidodo do Tríbunol de Contos do Uníão é
no sentido de que o Administroçõo pode exigir o comprovoção de registro no

entidode profissionol competente, mos não pode tronsformor o quitoçõo de
onuidodes perante o CREA em requisíto outônomo de habilitoção.

Nesse sentido, cita-se o Acórdão n" 1.357/2018 - TCU
Plenário, de relatoria do Ministro Augusto Nardes, segundo o qual é ilegal
exigência de quitação de anuidades do CREA para fins de habilitaçdo, pois
legislação exige apenas o registro na entidade prof issional competente.

No mesmo sentído, o Acórdão no 2.472/2019 - TCU - Primeira
Câmora, de relatoria do l,Áinistro Substituto Augusto Sherman, reafirma que é
ilegal exigir prova de quitação com o CREA como condição de habilitação.

a
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Desso formo, o eventuol discussõo sobre volidode formol de

certidõo de quitoçõo peranle o CREA ndo seró utílizodo como fundomento poro

inobilitoçõo do empreso tecoffido, sob peno de excesso de formolismo.

DA QUAL TFÍC Aç ÃO ECONôMrCO-FTNANCETRA

Superodos os olegoções referentes oo F6TS e oo CREA, Posso-
se à onólise do ponto central do recurso, relocionodo à quolificoçõo econômico-

f inonceiro.

Neste ospacto, ossiste rozdo à Recorrente.

O editol estabeleceu exigàncros objetivos poro comProvoçõo do

guolif icoção econômico-f inonceiro, incluindo o opresentoção de bolonço

potrimoniol, demonstroçõo de resultodo do exercício e demois demonstroções

contóbeis exigíveis, bem como o comprovoção dos índices de Liguidez Gerol,

Solvâncio Geral eLiquidez Corrente superiores o 1, medionte declaroção ossinodo

por prof issionol hobilitodo do órea contóbil.

A quolífícoçõo econômico-finqnceiro nõo constitui formolidode

meramente acessório. Tnoto-se de requisíto essencíol de hobilitoção,

especiolmente em controtoçõo de obro ou serviço de engenhorio, pois tam por

finolidode demonstror que o licitonte possui optidõo econômico Poro suPortor os

obrigoções decorrentes do futuro controtoçõ0.

Nos termos do ort. 69 do Lei Federal no 14.133/2021, o

hobilitoção econômico-f inonceiro viso demonstror o optidõo econômico do licitonte
poro cumprir os obrigoções decorcentes do futuro controto, devendo ser

comprovada de forma objetivo, medionte documentoção contóbil e critérios
previstos no editol.

No coso concrefo, o documentoçõo opresentodo pelo emPreso

SG MARTINS ENGENHARIA LTDA não comprovou, de formo suficiente e
objetivo, o otendimento integrol dos exigências econômico-financeiros previstos

no editol.

Aíndo que se reconheçogue o empreso possui menos de dois onos

de constituiçõo, circunstâncio que pode justif icor o opresentoçõo de
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documentoçõo contríbil compotível com suo reolidade societrírio, tol foto nõo

ofosto o necessídade de comprovor, por documento idôneo e objetivo, o optidão

econômico-finonceiro mínimo exigido no edítol.

Á onálise dos documentos opresentodos nõo permitiu confírmon,

de formo segu?a, o otendimento oos índices econômíco-finonceiros exigidos,

tompouco o apresentoção de decloroção contábil apto o otestor o cumprimento dos

índices previstos no ínstrumento convocotório.

Além disso, o existêncio de copitol sociol indicodo em olteroção

controtuol, emboro sejo elemento relevanle de análise, nõo substitui
outomaticomente o demonstroção objetivo dos índices econômico-finonceiros
exigidos, guondo o editol estobeleceu expressomente forma próprio de

comprovoçõ0.

i nt e r p rero çõo .,,í,, iil : T Ii'#. ^[i l',,T .iJ' lLl]i,i;, !:'" "ffi'":::il" ^;:
previsto no editol, sob peno de violoçõo oos princípios do vínculoçõo oo instrumento

convocotório, julgomento objetivo e isonomia entre os licifontes.

DOS LIMITES DO FORMALISMO MODERADO E DA

DILI6ENCIA

A Admínistroçõo reconhece o oplicoção do formolismo moderodo

nos lícitoções públicas, especiolmente guondo se trotor de folhos formois, erros

moteriois ou documentos destinodos o comProvor situoçõo preexistente.

O Tríbunol de Contos do Uniõo , no Acôrdõo no l.2ll/2021' -
Plenário, reconheceu gue o vedoçôo à inclusõo de documento novo não olconço

documento ousente destinodo o comprovor condiçõo atendido pelo licitonte quondo

do opresentoçõo do proposto, desde gue tol circunstôncio sejo devidomente

demonstroda.

No mesmo sentido, o Acórdão n" 2.443/?O2t - TCU - Plenário,

de relotorio do Ministro Substituto Augusto Shermon, ossentou gue o vedoçõo à

inclusõo de novo documento, previsto no ort. 64 doLei no 14.133/2021, ndo olconço

documento destinodo o otestor condiçõo de hobilitoçdo preexistente à oberturo
do sessõo público.
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Contudo, tois
dispensor reguisito essenciol

econômico-f inonceiros exigidos
de demonstror objetivomente o

precedentes nõo outorizom o Adminístroçõo o

de hobílítoçõo , nem o substituir documentos
no editol por presunções ou elementos incapazes

otendimento às condições previstos.

O f onmolismo moderodo não pode ser conf undido com

flexibilizoção ilimitodo dos exigêncios editolícios. Seu objetivo é, evitor o

eliminoção indevido de licitontes por folhos meramente formois, sem prejuízo à

isonomio e sem olteroçõo do substâncio dos documentos. Todovio, guondo o folho
compromete a próprio comprovoçõo de requisito essenciol de hobilitoçõo, o

Admínistroçõo deve observor o editol e preservo? o seguronço do futuro
controtoçõ0.

No presente coso, o inconsistâncio verificodo no guolificoção

econômico-finonceÍro não se limito a erco moteriol irrelevonte, mos otinge o

comprovoçõo objetivo do optidõo econômico do licitonte, especidmente guonto oos

índices e à decloroçõo contóbil exigidos.

Por esso razdo, nõo se troto de excesso de f ormolismo, mos de

oplícoçõo objetívo das regros do editol e doLei Federal no 14.133/2021.

DA VINCULAçÃO AO EDITAL, ISONOMIA E SEGURANÇA

DA CONrR ATAÇÃO

A vinculoçõo oo instrumento convocotórío impõe à Administroçõo
e oos licitontes o dever de observôncio das regros previomente estabelecidos.

Ao porticipor do certome, todos os licitontes se submeterom às

mesmos exigências edítolícios, ínclusive oguelos relotivos à guolif ícoçõo

econômico-f inonceiro.

Permítir gue umo licitonte permoneço hobilitodo sem comprovor,

de formo objetivo, reguisito econômíco-finonceiro exigido no editol poderio

representor trotomento desiguol em reloçõo oos demoís porticipontes, olém de

comprometer o seguronço jurídico do procedimento e do futuro execução

controtuol.

A Administroçõo deve buscor o proposto mois vontojoso, mos tol
busco nõo outorizo o controtoção de licitonte que nõo tenho comprovodo

'i
,i l

'I



lFi' [llE[EElllU r,ist I',:1,ütJ] [i hü[ F,,,si L E]E E]EtFil F",çrLH5
Frnço Mnnoel Leite Lenro*, Ii$-IeíeÍoxi35] 3525-102ü- CNFJ 178?4üS4/0001-8ô

tEF §7t10"ü*ú - Delf[nópo[is - Minss Gercir

integrolmente os condições mínimos de hobílítoçõo estobelecidos no instrumento
convocotório.

A vontojosidode do proposto somente pode ser considerodo opós

demonstrodo o otendimento dos condições legais e editolícias de hobílítoçõ0.

No coso em onólise, a diferenço entre os propostos nõo se

mostro suficiente poro justificor flexibilizoçõo de reguisito essenciol de

hobilitoçõ0, sobretudo porgue o exigêncio econômico-financeiro possui reloçõo
direto com o seguronço do execuçõo do objeto.

DA AUTOTUTELA ADMINI5TRATIVA

A Administroçõo Público possuí o dever-poder de reve? seus

próprios otos quondo constotodo o existâncio de vício, inconsistâncio ou

necessidode de adequoção à legolidode.

o d m i n i s t r o, uo,, 
"]l,lr. H::?'""X fi , 
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guondo ilegois ou corrigindo-os guondo constotodo o necessidode de odequoçõo oo

interesse público e à legolidoda.

No presente coso, o decisão onterior de hobilitoçõo do empresa

SG MARTINS ENGENHARIA LTDA foi reovoliodo à luz dos razões recursois e do

documentoçõo constonte dos outos.

Após novo onólise, verificou-se que, emboro não subsistom

fundomentos suficientes poro inobilitoçõo com bose no FGTS ou no CREA,

pe?manece folho relevante no comprovoçõo do guolificoçõo econômico-finoncei?o,
especiolmente guanto oo otendimento objetivo dos índices exigidos e da

decloroção contóbil previsto no editol.

Assím, o revisão do decisõo anferiormente profarido não

decorre de mudonça imotÍvodo de entendimento, mos do exercício regulor do

outotutelo odmínistrotivo, vísondo resguordor o legalidade, o vinculoçõo oo editol,
o ísonomia entre os licitontes e a seguronço do futuro controtoçõ0.

DA CONCLUSÂO:
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Dionte do exposto, este Agente de Controtoçõo conhece do

recurso odmínistrotivo opresentodo pelo empreso TSH CONSTRUçõeS LTDÁ,
por ser tempestivo, e, no márilo, DÁ-LHE PROVL1 ENTO, poro reconsíderor o
decisõo onteriormente proferido e declaror INÁBILITÁDA a empresa 5G
MÁRTINS ENGENHÁRIA LTDÁ no ômbito do Concorrâncío Eletrônico no

005/2026.

Atenciosomente,

I'{.oro,,rus \to* kY
Henrique'Kiyoshi Silvo fnoue

Agente de Controtoçõo
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